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APELADA          : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADOS    : Felipe Ribeiro Coutinho, André Luiz Cavalcanti Cabral e
                              Marcelo Weick Pogliese

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. SEGURADA
IDOSA ACOMETIDA DE IMPOTÊNCIA FUNCIONAL
E  INCAPACIDADE  DE  DEAMBULAÇÃO.  RECUSA
NA  COBERTURA  DOS  MATERIAIS  INDISPENSÁ-
VEIS  A REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO CIRÚR-
GICO. ARTROPLASTIA TOTAL DO JOELHO. VIOLA-
ÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
ABUSIVIDADE  CARACTERIZADA.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  SUCUM-
BENCIAL E MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA
CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PROVIMENTO DO  RECURSO.

- Cabível a indenização moral para reparar os prejuízos
suportados  pelo  consumidor  e,  principalmente,  inibir
novas e similares condutas por parte da empresa ofen-
sora.

- “A jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o di-
reito ao ressarcimento dos danos morais advindos da
injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal
fato agrava a situação de aflição psicológica e de an-
gústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir
a autorização da seguradora, já se encontra em condi-
ção de dor, de abalo psicológico e com a saúde debili-
tada”. (REsp 986.947/RN - STJ, Rel. Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
11/03/2008, DJe 26/03/2008) (grifo nosso).
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- Tratando-se de demanda que envolve direito de fundamen-
tal importância, onde os advogados agiram com zelo e pres-
teza durante todo o processo, merece acolhimento o pedido
de majoração dos honorários advocatícios.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO AO RECURSO

RELATÓRIO

ALAIDE DA SILVA VALENTE GUERRA, devidamente qualificada nos au-

tos, moveu “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-

RAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA”  contra  UNIMED JOÃO PESSOA –

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, igualmente qualificada, alegando, em síntese,

que, em decorrência do diagnóstico de impotência funcional e incapacidade de deambula-

ção, necessitou realizar cirurgia denominada de “Artroplastia Total do Joelho”, em caráter

de urgência, havendo negativa por parte do plano de saúde dos materiais necessários

para efetivação do procedimento, motivo pelo qual requereu judicialmente a autorização,

bem como a indenização moral pelos danos morais supostamente sofridos.

Com o advento da sentença (fls. 73/82), o juiz a quo decidiu pela procedên-

cia parcial da ação, confirmando a liminar de fls. 31/32, para determinar que a promovida

arque com o fornecimento do material requerido para a cirurgia pleiteada na exordial, dei-

xando de condenar em danos morais por não vislumbrar os requisitos ensejadores da re-

paração.

Às fls. 84/92, a promovente apelou, a fim de reformar parte do decisório pri -

mevo, no sentido de reconhecer os abalos psíquicos suportados, fixando o valor da inde-

nização conforme apreciação equitativa do juízo, bem como afastamento da ocorrência da

sucumbência recíproca, devendo ainda ser majorados os honorários advocatícios, além

da condenação da apelada ao pagamento das custas processuais.

Contrarrazões encartadas às fls. 95/101.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls.

164/170) opinando pelo provimento do recurso, para incluir a condenação concernente

aos danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como pela majoração

dos honorários advocatícios para o percentual de 20% (vinte por cento) sobre a condena-

ção.

É o relatório.

VOTO 

O objeto da presente súplica, apresentada às fls. 84/92, está concentrado na

reforma do julgado com relação à aplicação do dano extrapatrimonial, bem como ao afas-

tamento da ocorrência da sucumbência recíproca, majoração dos honorários advocatícios

e, por último, à condenação da apelada ao pagamento das custas processuais.

Ora. A apelante já se encontrava em estado emocional bastante abalado, até

mesmo porque qualquer procedimento médico apresenta risco para o paciente. Assim, o

ato de negar  a autorização para realização do procedimento, de certo,  causou sérios

transtornos e abalos à honra subjetiva da promovente.

Indiscutível, pois, os transtornos e constrangimentos a que fora submetida a

autora, fato que autoriza a fixação de indenização por danos morais, ante a  violação ex -

pressa ao que dispõe os arts. 186 e 389, ambos do Código Civil/2002, vejamos:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por per-
das e danos, mais juros e atualização monetária segundo índices
oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.

Os danos morais têm que ser cabalmente demonstrados pela pessoa ofen-

dida, ou seja, os autos devem apresentar provas contundentes e insofismáveis, sob pena

de caracterizar o enriquecimento sem causa, numa eventual condenação. 
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No caso vertente, há provas conclusivas da existência do desgaste de or-

dem emocional, o que se percebe pela própria tese de defesa, na qual se apoia a parte

promovida, restando incontroversa a negativa da prestação do serviço.

Dessa forma, é patente a configuração do abalo experimentado pela  recor-

rente, tendo em vista que a recusa injustificada na autorização dos materiais indispensá-

veis para realização da cirurgia, aumentou, consideravelmente, o seu sentimento de an-

gústia e sofrimento psicológico, eis que já se encontrava em condição de dor e saúde de-

bilitada em virtude de sua enfermidade. 

Corroborando o entendimento aqui adotado, vejamos decisões do Superior

Tribunal de Justiça:

     

CIVIL E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS NO RECURSO ESPE-
CIAL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO  POR DANOS MATERIAIS  E
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA DO PLANO
DE SAÚDE EM ARCAR COM CUSTOS DE CIRURGIA E IM-
PLANTE DE 'STENT CYPHER'. DANOS MORAIS CONFIGURA-
DOS,  DE  ACORDO  COM  PACÍFICA  JURISPRUDÊNCIA  DO
STJ. Alegação extemporânea - e, de qualquer sorte, incorreta - de
ilegitimidade de parte ativa. - Não é possível inovar, em recurso
especial  ou em embargos interpostos contra acórdão que julga
este, alegando suposta questão de ordem pública que poderia ter
sido suscitada desde a contestação. Precedentes. - Não obstante,
é inexistente a alegada nulidade, pois a causa de pedir descreve
dano moral vivenciado pelo próprio autor e não por terceiro. Em-
bargos  rejeitados.  (EDcl  no  REsp  993.876/DF,  Rel.  Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008,
DJe 03/09/2008).Grifo nosso.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  ILEGALIDADE  DA  EXCLUSÃO  DE  MATERIAIS  IM-
PRESCINDÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. DANO
MORAL  CONFIGURADO.  DECISÃO  AGRAVADA.  MANUTEN-
ÇÃO. 1 - Conquanto geralmente nos contratos o mero inadim-
plemento não seja causa para ocorrência de danos morais, a
jurisprudência  desta  Corte  vem reconhecendo  o  direito  ao
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa
de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação
de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado,
uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se en-
contra em condição de dor,  de abalo psicológico e  com a
saúde debilitada.  2 -  Em consonância com a jurisprudência,  a
quantia de R$17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), consi-
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derando os contornos específicos do litígio, compensam de forma
adequada  os  danos  morais.  3.-  Agravo  Regimental  improvido.
(STJ; AgRg-REsp 1.254.952; Proc. 2011/0113588-5; SC; Terceira
Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  Julg.  15/09/2011;  DJE
03/10/2011) Grifo nosso.

“AGRAVO REGIMENTAL.  PLANO DE SAÚDE.  PROCEDIMEN-
TO  CIRÚRGICO.  RECUSA  DA  COBERTURA.  INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL.  CABIMENTO. I -  Em determinadas situa-
ções, a recusa à cobertura médica pode ensejar reparação a
título de dano moral, por revelar comportamento abusivo por
parte da operadora do plano de saúde que extrapola o sim-
ples descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do
mero aborrecimento, agravando a situação de aflição psicoló-
gica e de angústia no espírito do segurado, já combalido pela
própria doença. Precedentes. II - Em casos que tais, o compor-
tamento abusivo por parte da operadora do plano de saúde
se caracteriza pela injusta recusa, não sendo determinante se
esta ocorreu antes ou depois da realização da cirurgia, embo-
ra tal  fato possa ser considerado na análise das circunstâncias
objetivas e subjetivas que determinam a fixação do quantum repa-
ratório.  III  -  Agravo  Regimental  improvido”.  (AgRg  no  Ag
884.832/RJ, Rel.  Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 26/10/2010, DJe 09/11/2010). Grifo nosso.

“DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA AUTORIZADA.
AUSÊNCIA DE COBERTURA DA COLOCAÇÃO DE PRÓTESES
INDISPENSÁVEIS PARA O SUCESSO DO PROCEDIMENTO. I -
É legal em contrato de plano de saúde a cláusula que limite
os direitos do consumidor, desde que redigida com as caute-
las exigidas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2 - Entre-
tanto, se a colocação de próteses é necessária para o tratamento
cirúrgico autorizado  pela  seguradora,  é  abusiva  a cláusula  que
prevê  sua  exclusão  da  cobertura.  Recurso  Especial  provido”.
(RESP 811867/SP – RELATOR SIDNEI BENETI – Terceira Tur-
ma -  Julg. em 13/04/2010 – DJ. 22/04/2010). Grifo nosso.

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
CLÁUSULA EM CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE QUE EX-
CLUI A COBERTURA DE PRÓTESES, ÓRTESES E MATERIAIS
DIRETAMENTE  LIGADOS  AO  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
AO QUAL SE SUBMETE O CONTRATADO. LEGITIMIDADE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DIS-
POSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. NÃO-CONHECI-
MENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 284 DA SÚMULA DO
STF. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊN-
CIA. A FALTA DO PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO NÃO
PREJUDICA O EXAME DO RECURSO ESPECIAL,  UMA VEZ
QUE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE É UNÍSSONA EM
ADMITIR O PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. O DIREITO À
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VIDA  E  À  SAÚDE  SÃO  DIREITOS  INDIVIDUAIS  INDISPONÍ-
VEIS, MOTIVO PELO QUAL O MINISTÉRIO PÚBLICO É PARTE
LEGÍTIMA PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO
DECLARAR A NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS CONS-
TANTES EM CONTRATOS DE PLANOS DE SAÚDE QUE DE-
TERMINAM A EXCLUSÃO DA COBERTURA FINANCEIRA DE
ÓRTESES,  PRÓTESES  E  MATERIAIS  DIRETAMENTE  LIGA-
DOS AO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO AO QUAL SE SUBME-
TE O CONSUMIDOR. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO”.  (AgRg no Ag. 1088331 – RELATOR MINISTRO
LUIS  FELIPE  SALOMÃO  –  Quarta  Turma  –  Julg.  em
18/03/2010 – DJ 29/03/2010) Grifo nosso.

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. INCIDÊN-
CIA DO CDC. PRÓTESE NECESSÁRIA À CIRURGIA DE ANGI-
OPLASTIA.  ILEGALIDADE  DA  EXCLUSÃO  DE  “STENTS”  DA
COBERTURA SECURITÁRIA.  DANO MORAL CONFIGURADO.
MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS.  -  Conquanto  geralmente
nos contratos o mero inadimplemento não seja causa para ocor-
rência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem reco-
nhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais ad-
vindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois
tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia
no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização
da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo
psicológico  e  com  a  saúde  debilitada.  -  A  quantia  de
R$5.000,00, considerando os contornos específicos do litígio, em
que se discute a ilegalidade da recusa de cobrir o valor de “stents”
utilizados em angioplastia,  não compensam de forma adequada
os danos morais.  Condenação majorada.  Recurso especial  não
conhecido e recurso especial adesivo conhecido e provido. (REsp
986.947/RN, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 11/03/2008, DJe 26/03/2008) (grifo nosso).

Sobre o tema, há também precedentes jurisprudenciais do nosso Tribu-
nal: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
DESPESAS. RESTRIÇÃO CONTRATUAL.  CIRURGIA CARDÍA-
CA. IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE. STENT FARMACOLÓGICO.
CLÁUSULA ABUSIVA. LEI NQ 9.656/98 - ANEXO RN NQ 82.
ROL DE PROCEDIMENTOS DE OBRIGATÓRIA COBERTURA
PELOS  PLANOS  DE  SAÚDE.  INFRAÇÃO  AO  CDC.  PREVA-
LÊNCIA DO PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA. ABALO À SAÚDE. ATO ILÍCITO. REQUISI-
TOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL  DEMONSTRADOS.  DA-
NOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  OBRIGAÇÃO  INDENIZATÓ-
RIA DEVIDA. DESPROVIMENTO DO APELO. - É abusiva a cláu-
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sula contratual que exclui da cobertura determinado procedimento
médico necessário, pois restringe direitos inerentes à natureza do
contrato, a ponto de tornar impraticável a realização de seu obje-
to, nos exatos termos do artigo 51, §1Q, inciso II, do CDC. - Ade-
mais, as cláusulas restritivas, que impeçam o restabelecimento da
saúde em virtude de doença sofrida atentam contra a expectativa
legítima do consumidor quanto ao plano de saúde contratado. - O
reconhecimento da fundamentalidade do princípio constitucional
da dignidade da pessoa humana impõe uma nova postura dos
operadores do direito que devem, na aplicação das normas, asse-
gurar a vida humana de forma integral e prioritária. - O dano mo-
ral  pode ser definido como lesão diminuição ou destruição
que, devido a um certo evento, sofre uma pessoa, contra sua
vontade em qualquer bem ou interesse jurídico, patrimonial
ou moral. - A indenização tem o condão de compensar o dano
moral sofrido, bem como desiderato punitivo e pedagógico,
impondo-se cautela na quantificação indenizatória, de modo
a evitar perspectiva de lucro fácil e generoso, enfim, o locu-
pletamento indevido”. (AC. Nº. 001.2007.022953700 -1 – TJ/PB
- DR. RODRIGO MARQUES SILVA LIMA – JUIZ CONVOCADO  -
JULG. EM 19/01/2010). Grifo nosso.

“CIVIL E CONSUMIDOR - Apelação - Ação de Obrigação de Fa-
zer c/c Danos Morais - Plano de saúde - UNIMED - Cobertura -
Prazo de Carência - Atendimento de emergência -Cláusula li-
mitativa - Abusividade -Aplicabilidade das normas protetivas
do CDC -Danos morais evidenciados - Desprovimento do ape-
lo.  - Comprovada que a Situação em que o autor se encontrava
era de emergência, mostra-se indevida a negativa da UNIMED,
que contrariou cláusula contratual expressa no sentido de que o
prazo de carência, para tal hipótese, é de 24 horas. -  À luz do
CDC e da Lei dos Planos de Saúde, as disposições dispostas
no contrato que limitem o tempo de cobertura em casos de
emergências -revelam-se abusivas, pois atentam contra o ob-
jetivo precípuo do referido contrato, frustrando o seu fim e
configurando-se, ainda, em violação do direito à saúde, ga-
rantido constitucionalmente, uma vez que o tratamento médi-
co emergencial não pode ser condicionado a prazos de ca-
rência superior ao previsto na Lei”. (AC. Nº. 200.2008.037721-
7/001 – DES. GENESIO GOMES PEREIRA FILHO – JULG. EM
03/11/2009). Grifo nosso.  

Portanto, depois de comprovada a responsabilidade da empresa promovida

e sua negativa na cobertura dos materiais cirúrgicos pleiteados na exordial, bem como por

todas as razões declinadas no presente tópico,  configurado restou o dano moral su-

portado pela promovente, ora recorrente, o qual fixo na importância de R$ 10.000,00

(dez mil reais).
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Insta destacar que a aplicação do ressarcimento extrapatrimonial acima tem

o condão de servir para amenizar o sofrimento da demandante, ora apelante, tornando-se

um fator de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar atos de tal

natureza.

Outrossim, inverto o ônus da sucumbência, ficando a cargo da parte deman-

dada o pagamento de custas e honorários advocatícios.

Por último,  majoro a verba sucumbencial, haja vista tratar-se de demanda

que envolve direito de fundamental importância. Além do mais, os advogados do autor

agiram com zelo e presteza durante todo o processo, motivos pelos quais, com base nas

alíneas “a”, “b” e “c”, do §3º, do art. 20, da Lei Adjetiva Civil, fixo a referida verba em 20%

(vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Pelas razões acima expostas, DOU PROVIMENTO AO APELO, para acres-

centar à condenação da promovida a indenização por danos morais, em favor da autora,

a qual fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como o pagamento dos honorários ad-

vocatícios na base de 20% (vinte por cento) e custas processuais.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Caval-
canti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

   J/06 – R - J/14
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